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RESUMO - As Áreas de Preservação Permanente (APP), segundo a Lei Federal nº. 12.651/2012, são definidas como “áreas protegidas, 
cobertas ou não por vegetação nativa, com função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e 
a biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas”. Embora 
as APP sejam legalmente protegidas, a maioria acaba sendo afetada com as ações antrópicas. Devido à importância ambiental dessas 
áreas, tem se a necessidade de sua fiscalização e monitoramento, e para isso, os Sistemas de Informações Geográficas (SIG) surgem 
como uma grande ferramenta. Este estudo identificou e avaliou o uso e ocupação do solo das APP em uma sub-bacia hidrográfica do 
rio Doce. Estas representam, aproximadamente, 2,2 % da área total da sub-bacia e 42,83%, de seu total, se encontram preservadas. As 
condições do uso e ocupação do solo na área de estudo são uma representação do que se observa na bacia hidrográfica do rio Doce. 
Assim, a sua preservação e recuperação deve focar os esforços em suas sub-bacias, pois estas refletirão em toda bacia. 
Palavras-chave: Código Florestal Brasileiro. Geoprocessamento. MapBiomas. Gestão Ambiental. Impactos Ambientais. 
 
ABSTRACT - The Permanent Preservation Areas (APP), according to Federal Law no. 12,651/2012, are defined as “protected areas, 
covered or not by native vegetation, with the environmental function of preserving water resources, the landscape, geological stability 
and biodiversity, facilitating the gene flow of fauna and flora, protecting the soil and ensure the well-being of human populations”. 
Although APPs are legally protected, the majority end up being affected by human actions. Due to the environmental importance of 
these areas, there is a need for their inspection and monitoring, and for this, Geographic Information Systems (GIS) emerge as a great 
tool. This study identified and evaluated the use and occupation of APP land in a sub-watershed of the Doce River. These represent 
approximately 2.2% of the total area of the sub-watershed and 42.83% of the total are preserved. The conditions of land use and 
occupation in the study area are a representation of what is observed in the Doce river watershed. Therefore, its preservation and 
recovery must focus efforts on its sub-basins, as these will reflect on the entire watershed.  
Keywords: Brazilian Forest Code. Geoprocessing. MapBiomas. Environmental Management. Environmental Impacts. 
 

INTRODUÇÃO 
As Áreas de Preservação Permanente (APP) são 

locais do território que desempenham função ambiental 
primordial na conservação dos recursos naturais. 
Conforme dispõe o Novo Código Florestal Brasileiro 
(NCFB) - Lei Federal nº. 12.651 de maio de 2012, as 
APP são definidas como: 

“Áreas protegidas, cobertas ou não por vegetação 
nativa, com função ambiental de preservar os recursos 
hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica e a 
biodiversidade, facilitar o fluxo gênico de fauna e 
flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas. Consistem em espaços terri-
toriais legalmente protegidos, ambientalmente frágeis 
e vulneráveis, podendo ser públicas ou privadas, 
urbanas ou rurais.” (Brasil, 2012). 

Embora as APP sejam legalmente protegidas, na 
maioria das regiões brasileiras, onde elas deveriam 
ser preservadas, acabam sendo afetadas com as ações 
antrópicas ao passar dos anos, como a poluição nos 
entornos dos rios, o desmatamento e as queimadas da 
vegetação nativa. Assim estas ações provocam 
impactos como a modificação de sua paisagem, o 
assoreamento e a contaminação dos corpos d'água 
(Pereira & Pereira, 2012). 

O planejamento eficaz para a exploração do uso da 
terra, torna-se primordial para mitigar os impactos ao 
meio ambiente (Souza, 2020). A aplicação das geo-
tecnologias está auxiliando na tomada de decisão do 
diagnostico ambiental, permitindo a recuperação e 
conservação dos recursos naturais.  
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O estudo atual de Carvalho Neto (2020) destaca 
que o planejamento dessas áreas é fundamental, pois 
facilita a localização das APP através de imagens de 
forma precisa e conservadora, contribuindo para a 
expansão sustentável das atividades agrícolas na 
bacia e na proposição de ações ambientais preven-
tivas e mitigadoras. 

Os estudos de mapeamento do uso e ocupação do 
solo revelam informações significativas sobre os 
recursos hídricos e naturais, uma vez que, dentre 
outras informações, apontam a descaracterização dos 
mananciais, o que altera a qualidade e disponibilidade 
da água no solo (Assis et al., 2015). 

Portanto, devido à grande importância ecológica e 
ambiental dessas áreas, se tem a necessidade de 
fiscalizar e monitorar a sua existência e a preservação. 
Para isso, a utilização de Sistema de Informações 
Geográficas (SIG), de acordo com Fochi et al (2015), 
surge como grandes auxiliadores nessas atividades, 
uma vez que permitem uma análise rápida, menos 
onerosa e confiável. 

A qualidade ambiental de uma bacia hidrográfica 
é fruto direto de sua relação com as suas áreas de 
preservação permanente.  

No entanto, o avanço de usos e ocupações da terra 
que conflitam com o proposto em legislações am-
bientais, imprimem no espaço, paisagens cada vez mais 
artificiais que não consideram a capacidade de suporte 

do ambiente, provocando impactos junto aos ecossis-
temas locais (Santos et al. 2019; Silva et al., 2021). 

A bacia hidrográfica do rio Doce possui relevante 
importância histórica, social e econômica para os 
estados de Minas Gerais e Espírito Santo. O processo 
de ocupação territorial, o uso dos recursos hídricos 
sem planejamento, a aplicação de técnicas de agri-
cultura inapropriadas, a industrialização sem uma 
gestão ambiental adequada e o aumento da população 
resultaram em redução da qualidade e quantidade de 
água do rio Doce e seus tributários (Reis et al., 2017). 
A bacia fica localizada na região Sudeste do país e 
possui uma área de drenagem aproximada de 86.715 
km² e tem 86% de sua extensão pertencente ao estado 
de Minas Gerais, abrangendo um total de 230 muni-
cípios, contribuindo economicamente com a produção 
mineral, industrial e agrícola. Em toda sua extensão, 
existe um número considerável de pequenas e médias 
barragens hidrelétricas (CBH-DOCE, 2010). 

Diante disso, o presente estudo tem como objetivo 
identificar as áreas de preservação permanente, bem 
como o seu uso e ocupação do solo, em uma sub-bacia 
hidrográfica do rio Doce. Essa identificação almeja 
identificar o atual uso e ocupação do solo nas APP da 
área de estudo, em conformidade com a Lei Federal 
nº. 12.651 de maio de 2012 (Brasil, 2012), ajudando 
a realizar um diagnóstico ambiental da bacia para 
melhor gestão dos recursos ambientais. 

METODOLOGIA 

Área de estudo 
A área de estudo deste trabalho foi a bacia 

hidrográfica do rio Tronqueiras. O rio Tronqueiras é 
afluente do rio Suaçuí Pequeno, sendo este um 
importante afluente, da margem direita, do rio Doce 
(Figura 1). O rio Tronqueiras passa pelos municípios 
de Sardoá e Coroaci e sua nascente se localiza no 
município de Virginópolis, no estado de Minas 
Gerais. 

A bacia hidrográfica do rio Tronqueiras possui 
uma área de 598,7 km² e abrange onze municípios: 
Sardoá, Gonzaga, Coroaci, São Geraldo da Piedade, 
Santa Efigênia de Minas, Gonzaga, Virginópolis, 
Divinolândia de Minas, Governador Valadares, 
Guanhães e Peçanha. A bacia hidrográfica do rio 
Tronqueiras está localizada na região de planeja-
mento do Rio Doce (MINAS GERAIS, 2024), com 
municípios nas regiões geográficas imediatas (IBGE, 
2017) de Guanhães e Governador Valadares. A 
população estimada de acordo com o censo de 2022 é 
de 352.254 habitantes (IBGE, 2023). Seu relevo é 
classificado como acidentado e solos da região se 
caracterizam como Latossolos, Cambissolos e Argis-
solos. A região tem como principais atividades 
econômicas a agropecuária, indústria, comércio e 
prestação de serviços (CBH-DOCE, 2010). 

Impactos ambientais de grande magnitude foram 
provocados em virtude do rompimento de uma das 

barragens de contenção de rejeito de mineração de 
propriedade da Samarco Mineração, localizada em 
Mariana – Minas Gerais no dia 05 de novembro de 
2015. Com o rompimento, foram liberados aproxima-
damente 50 milhões de metros cúbicos de lama de 
rejeitos de minério de ferro na extensão do rio Doce 
(MINAS GERAIS, 2016). 

De acordo com Dias et al. (2018), o médio rio 
Doce, região onde se localiza a área de estudo, 
apresenta características geomorfoclimáticas diferen-
ciadas com intensa exploração pecuária e elevado 
grau de degradação do solo. Assim como a realidade 
em outras bacias, a bacia hidrográfica do rio Tron-
queiras não apresenta condições adequadas de sanea-
mento básico na zona rural (Souza & Cambraia Neto, 
2023), que reflete na qualidade ambiental das águas 
superficiais e subterrâneas. 
Abordagem metodológica 

Para elaboração dos produtos deste trabalho foram 
utilizados dados vetoriais no formato shapefile, das 
informações relacionadas à área da bacia hidrográfica 
do rio Tronqueiras, disponibilizados pelo banco de 
dados espaciais da Infraestrutura de Dados Espaciais 
do Sistema Estadual de Meio Ambiente e Recursos 
Hídricos (IDE-SISEMA, 2024). O Datum adotado foi 
o SIRGAS 2000 e o sistema de projeção Universal 
Transversa de Mercator (UTM), Zona 23 S. Foi 
utilizado o software QGIS versão 2.18.21. 
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Figura 1 - Mapa de localização da bacia hidrográfica do rio Tronqueiras. Fontes: IDE-SISEMA, 2024. 

 

Para fins de facilitar a compreensão, a APP rela-
tiva ao curso d’água principal e sua nascente, foi 
nomeada como APP – 1. Inicialmente delimitou-se a 
partir do rio Tronqueiras o buffer, com largura de 50 
metros, respeitando a calha do rio e obedecendo à Lei 
de nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que determina 
área de preservação para os cursos d’água que tenham 
de 10 a 50 metros de largura.  

Em relação ao reservatório da Pequena Central 
Hidroelétrica (PCH), localizada na bacia, considerou- 
se a redação dada pelo mesmo instrumento legal, no 
Art. 5º, quando afirma que: 

“Na implantação de reservatório d’água artificial 
destinado a geração de energia ou abastecimento 
público, é obrigatória a aquisição, desapropriação ou 
instituição de servidão administrativa pelo empreen-
dedor das Áreas de Preservação Permanente criadas 
em seu entorno, conforme estabelecido no licencia-
mento ambiental, observando-se a faixa mínima de 30 
(trinta) metros e máxima de 100 (cem) metros em área 
rural, e a faixa mínima de 15 (quinze) metros e máxima 
de 30 (trinta) metros em área urbana.” (Brasil, 2012). 

Para este trabalho, foi adotada a faixa de 100 
metros. Para a delimitação da APP relativa à nascente 
do rio Tronqueiras, foi realizado um buffer de 50 
metros, seguindo a determinação das diretrizes do 
NCFB (Brasil, 2012). 

A partir das imagens dos Modelos Digitais de 
Elevação (MDE) da região de estudo, obtidas do radar 
da missão SRTM (Shuttle Radar Topography Mission), 
com resolução de 30 metros, no site do Serviço 
Geológico dos Estados Unidos (USGS, em inglês) 

(https://www.usgs.gov/), foram gerados os Modelo 
Digital Hidrologicamente Consistente (MDEHC), 
com o suporte das ferramentas do Software QGIS.  

Com esses dois modelos é possível definir as APP 
dos topos de morro (montes, serras e montanhas) a 
áreas de encostas, através das extensões do GRASS, 
no QGIS. Estas foram nomeadas como APP – 2 e 
APP – 3, respectivamente. A delimitação foi realizada 
com base nos critérios estabelecidos na Resolução n° 
303 do CONAMA (Brasil, 2002) e no Novo Código 
Florestal Brasileiro. 

Com o MDEHC, foi gerado o raster de declividade 
da bacia, da qual foram extraídos APP – 2 e APP – 3, 
através da metodologia proposta por Silva et al. 
(2017). A determinação das APP – 2 seguiu o que 
define o Insiso IX do Art. 4° da Lei de nº 12.651, de 
25 de maio de 2012: 

“IX - no topo de morros, montes, montanhas e 
serras, com altura mínima de 100 (cem) metros e 
inclinação média maior que 25º, as áreas delimitadas 
a partir da curva de nível correspondente a 2/3 (dois 
terços) da altura mínima da elevação sempre em 
relação à base, sendo está definida pelo plano 
horizontal determinado por planície ou espelho 
d’água adjacente ou, nos relevos ondulados, pela cota 
do ponto de sela mais próximo da elevação;” (Brasil, 
2012). O mesmo procedimento ocorreu para as APP 
– 3, áreas cuja declividade apresentou valores iguais 
ou superiores a 45°, equivalente a 100% na linha de 
maior declive.  

A segunda etapa, após a definição das Áreas de 
Preservação Permanente, foi a caracterização do uso e 
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ocupação do solo na área de estudo, a partir de ima-
gens obtidas na plataforma do Projeto MapBiomas 
(https://mapbiomas.org/).  

A plataforma disponibiliza o mapeamento siste-
mático e anual da área de estudo na coleção 8.0, para 
o período entre 1985 e 2022, processados na plata-
forma Google Earth Engine. As imagens utilizadas 
foram as relativas ao ano de 2022, as mais recentes 
quando da realização deste trabalho. 

A partir da imagem do uso e ocupação do solo da 
bacia, foram extraídas, individualmente para cada 
área de APP. Assim, foi realizada a avaliação sobre a 
preservação de cada uma destas na bacia hidrográfica 
do rio Tronqueiras.  

Com os resultados obtidos, foram analisados e 
avaliados os conflitos entre os usos e ocupação do 
solo e as Áreas de Preservação Permanente. A figura 
2 ilustra as etapas realizadas neste trabalho. 

 
Figura 2 - Etapas de obtenção das Áreas de Preservação Permanente e conflito de uso e ocupação do solo na bacia 
hidrográfica do rio Tronqueiras. 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A bacia hidrográfica do rio Tronqueiras possui 
uma área de 598,7 km² e perímetro de 241 km. A 
altitude média é de 768,7 metros, enquanto a declivi-
dade média é de 15,9 %. O rio principal possui 80,3 
km de comprimento. A bacia possui índice de compa-
cidade (Kc) igual a 2,78 e fator de forma (Kf) de 0,19, 

o que indica que esta possui formato longitudinal e 
menor tendência a enchentes (Mello et al., 2020).  

O uso e ocupação do solo em toda área da bacia 
hidrográfica do rio Tronqueiras está apresentado a 
partir da figura 3, a seguir, enquanto a tabela 1 quanti-
fica cada um destes. 

 

 
Figura 3 - Uso e ocupação do solo da Bacia Hidrográfica do rio Tronqueiras (Fonte: MAPBIOMAS, 2024). 

https://mapbiomas.org/
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Tabela 1 - Quantificação do uso e ocupação do solo da Bacia Hidrográfica do Rio Tronqueiras. 
Código Uso e Ocupação Área (Km²) % 

3 Formação Florestal 220.938 36.9 
4 Formação Savânica 0.023 0.0 
9 Silvicultura 83.842 14.0 

11 Campo Alagado e Área Pantanosa 0.418 0.1 
15 Pastagem 208.492 34.8 
21 Mosaico de Usos 74.381 12.4 
24 Área Urbanizada 0.764 0.1 
25 Outras Áreas Não Vegetadas 2.476 0.4 
29 Afloramento Rochoso 2.503 0.4 
33 Corpo d'água 0.772 0.1 
46 Cafeicultura 3.521 0.6 
48 Outras Lavouras Perenes 0.553 0.1 

Total 598.7 100.0 
 

De acordo com os resultados obtidos, a bacia ainda 
possui 36,9% de sua área preservada. A ocupação por 
pastagens ocupa 34,8% da bacia, enquanto a silvi-
cultura, 14,0%. De acordo com o MAPBIOMAS 
(2024), o uso identificado como mosaico de usos são 
áreas de uso agropecuário onde não foi possível 
distinguir entre pastagem e agricultura. Assim, o 
percentual relativo à pastagem pode ser ainda maior. 

A ocupação e uso do solo reflete bem a bacia 
hidrográfica do rio Doce, corroborando com Felippe 
et al (2016). O uso e a ocupação da bacia, de forma 
geral, estão muito ligados às atividades econômicas. 
A produção rural, segundo Soares (2016), na região 
geográfica imediata de Governador Valadares, onde se 
localiza a área de estudo, tem destaque a silvicultura 
e a pecuária de corte, marcada pela exploração não 
sustentável. 

A figura 4 apresenta as APP da bacia hidrográfica 
do rio Tronqueiras e seus usos e ocupações do solo. 

A quantificação total e de cada uma delas, estão 
apresentadas nas tabelas 2, 3, 4 e 5. 

As APP da bacia hidrográfica do rio Tronqueiras 
possuem 13,1 km² de extensão, o que representa, 
aproximadamente, 2,2 % da área total da bacia. Desta, 
segundo apresentado na tabela 2, 42,83 % se encontram 
preservadas, ou seja, são ocupadas por formações 
florestais.  As pastagens, assim como em toda bacia, 
é o segundo maior uso, ocupando 29,56 % das APP.  

Esse valor pode ser ainda maior, uma vez que a 
identificação do mosaico de usos não é possível 
distinguir entre pastagem e agricultura. 

De acordo com a tabela 3, observa-se que a área 
ocupada pelas APP do curso d’água e nascente (APP 
– 1), possui 5,57 km², representando aproximada-
mente 42,5% das áreas totais de APP. Grande parte é 
usada como pastagem (37,8%), superando a área 
preservada, que corresponde a 34,8% da área total 
dessa APP. 

 
Figura 4 - Uso e ocupação do solo das APP da bacia hidrográfica do rio Tronqueiras (Fonte: MAPBIOMAS, 2024).   
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Tabela 2 – Quantificação do uso e ocupação do solo das APP Bacia Hidrográfica do Rio Tronqueiras. 
App Total Área (km²) % 
Formação Florestal 5,60 42,83 
Silvicultura 0,50 3,81 
Campo Alagado e Área Pantanosa 0,03 0,21 
Pastagem 3,87 29,56 
Mosaico de Usos 2,06 15,72 
Outras Áreas não vegetadas 0,01 0,10 
Afloramento Rochoso 0,83 6,34 
Cafeicultura 0,17 1,26 
Outras Lavouras Perenes 0,02 0,17 
Total  13,1 100,0 

 
Tabela 3 – Quantificação do uso e ocupação do solo das APP - 1 Bacia Hidrográfica do Rio Tronqueiras. 

APP - 1 
Uso e Ocupação Área (km²) % 
Formação Florestal 1,935 34,8 
Silvicultura 0,420 7,5 
Campo Alagado e Área Pantanosa 0,028 0,5 
Pastagem 2,104 37,8 
 Mosaico de Usos 1,060 19,0 
Outras Áreas não Vegetadas 0,011 0,2 
Outras Lavouras Perenes 0,009 0,2 
Total  5,57 100,0 

 
Tabela 4 – Quantificação do uso e ocupação do solo das APP - 2 Bacia Hidrográfica do Rio Tronqueiras. 

APP - 2 
Uso e Ocupação Área (km²) % 
Formação Florestal 2,7 47,9 
Silvicultura 0,1 1,3 
Pastagem 1,4 25,1 
 Mosaico de Usos 0,8 14,4 
 Afloramento Rochoso 0,5 9,5 
Cafeicultura 0,1 1,8 
Outras Lavouras Perenes 0,0 0,1 
Total  5,57 100,0 

 
Tabela 5 – Quantificação do uso e ocupação do solo das APP - 3 Bacia Hidrográfica do Rio Tronqueiras. 

APP - 3 
Uso e Ocupação Área (km²) % 
Formação Florestal 1,001 51,6 
Silvicultura 0,008 0,4 
Pastagem 0,362 18,7 
 Mosaico de Usos 0,196 10,1 
Outras Áreas Não Vegetadas 0,002 0,1 
 Afloramento Rochoso 0,301 15,5 
Cafeicultura 0,065 3,3 
Outras Lavouras Perenes 0,006 0,3 
Total  1,94 100,0 

 
As APP ao longo de curso d’água garantem a 

estabilização das margens tendo assim, uma grande 
importância no controle da erosão do solo e da 
qualidade da água (Moreira et al., 2015). Já a APP nas 
áreas de nascentes, segundo Dias et al. (2022), ajuda 
a garantir a sua preservação e as vazões, principal-
mente nos períodos de estiagem. 

Com base na tabela 4, observa-se que a categoria 
de APP topo de morro (APP – 2) apresentam área de 
5,57 km² (aproximadamente 42,5% da APP total), 

prevalecendo preservada em 47,9%, seguida das pasta-
gens com 25,1% da área dessa APP. A preservação 
dessa área é imprescindível para a recarga freática e a 
sua manutenção, em vista que os processos erosivos 
são potencializados pelos altos níveis de declividade 
e supressão da vegetação (Moraes, 2022). 

A APP – 3, que representa as áreas de encosta com 
declividade superior a 45°, compõe 15 %, aproxima-
damente, das áreas de APP da bacia. Estas têm 
funcionalidade semelhante à modalidade topo de 
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morros e a manutenção dos seus remanescentes 
florestais ao longo das encostas visa evitar a poten-
cialização dos processos erosivos (De Moraes, 2022). 
Destas, é a APP com maior índice de preservação, 
com aproximadamente 51,6%. 

De forma geral, quando comparados com o que 
exige o NCFB, pode-se observar que muitas áreas 
estão sendo utilizadas indevidamente, para pastagem 
e agricultura, sendo que deveriam ser áreas protegidas 
para a manutenção da biodiversidade e para a 
qualidade ambiental na bacia. 

A utilização do solo de forma inadequada pode 
acarretar uma série de problemas ambientais, como 
mudanças climáticas, alterações no ciclo hidrológico 
e na perda de solo, afetando a estabilidade natural do 
ambiente. Desse modo, o uso e ocupação do solo e 
suas alterações ao longo do tempo e em relação ao 
espaço é de suma importância, uma vez que possi-
bilita compreender as dinâmicas fisiográficas e ecoló-
gicas de uma região, auxiliando no planejamento 
(Duarte & Silva, 2019). 

Os estudos de uso e ocupação do solo retratam as 
atividades humanas exercidas sob a terra, podendo 
ocasionar impacto ambiental sobre os elementos 
naturais.  

Além disso, é um suporte essencial para a análise 
de fontes de poluição e um elo importante entre as 
informações dos meios biofísico e socioeconômico 
(Santos, 2004). De acordo com Cornelli et al. (2016), 
o uso e ocupação dos solos podem afetar diretamente 
a qualidade e disponibilidade dos recursos hídricos, 
em função da acelerada urbanização, supressão da 
vegetação nativa ou da agropecuária, sendo que os 
impactos ambientais negativos variam conforme o 
solo, nutrientes, contaminantes metálicos e transporte 
de sedimentos. 

A ocupação desordenada gera impactos, tais como 
perda de biodiversidade, impermeabilização do solo, 
o que acarreta em um maior escoamento superficial e 
uma menor infiltração, e o risco de movimentos de 
massa quando essa ocupação se dá em áreas de relevo 
acentuado, sendo que, os impactos derivados desse 
uso e ocupação sobre áreas ambientalmente instáveis, 
tal como as APP, são os mais sérios e difíceis de 
serem revertidos (Pereira & Pereira, 2012). 

Conforme citado anteriormente, de acordo com 
Felippe et al (2016) e mostrado nos resultados, a bacia 
hidrográfica do rio Tronqueiras, reflete de forma 
geral, as condições ambientais da bacia hidrográfica 
do rio Doce. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
O mapeamento das APP, juntamente com a 

integração dos dados de uso e cobertura do solo na 
bacia hidrográfica do rio Tronqueiras permitiram 
identificar os locais críticos que deveriam ser preser-
vados, havendo conflito de uso e discordância com a 
legislação ambiental brasileira. 

A metodologia adotada para delimitação das APP 
mostrou-se eficiente, produzindo de forma eficaz e 
rápida informações precisas sobre as suas dimensões 
e distribuição espacial na bacia hidrográfica do rio 
Tronqueiras, sendo essa uma ferramenta de auxílio na 
tomada de decisões que contribui para o entendi-
mento dos processos de uso e ocupação da terra. 

A aplicação das técnicas de geoprocessamento 
possibilitou a delimitação das APP e o mapeamento 
dos diferentes usos e cobertura das terras para a região 

estudada, de maneira mais específica e completa, 
fornecendo subsídio para a recomendação, reestrutu-
ração e fiscalização da legalização dos diversos usos 
dos recursos naturais na região. 

A importância de haver uma clara delimitação das 
APP encontra-se no fato dessas áreas constituírem 
locais de potencial risco natural e pelo uso e ocupação 
do solo nessas áreas causarem impactos não só 
localmente, mas afetarem toda a bacia hidrográfica e 
os recursos para abastecimento hídrico. 

Conforme demonstrado nos resultados, as condições 
do uso e ocupação do solo na bacia hidrográfica do 
rio Tronqueiras são uma representação do que se 
observa na bacia hidrográfica do rio Doce. Assim, a sua 
preservação e recuperação deve focar os esforços em 
suas sub-bacias, pois estas refletirão em toda bacia. 
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